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ANTEPROJETO DE LEI

INSTITUI NORMAS SOBRE PO

LíCIA ADMINISTRATIVA NO

MUNICípIO DE CARIACICA

ESTADO DO EspíRITO SANTú

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou, e eu sanClono a

seguinte Lei.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 1 9 - Esta Lei contém medidas de polícia administrativa a

cargo do Município em matéria de higiene pública,

costumes locais e funcionamento dos estabelecimen

tos industriais, comerciais e prestadores de servi

ços, estatuindo as necess~rias relaç6es entre o

poder público local e os munícipes.

Art. 2 9 - Ao Prefeito de Cariacica e, em geral, aos funcion~

rlOS municipais, de acordo com as suas atribuiç6es,

cabe observar as posturas mun ipais, utilizando

os instrumentos efetivos de polícia administrativ~

especialmente a vistoria anual por ocasião do li

cenciamento e localização de atividades.

Art. 3 9 - Os casos omissos ou as dúvidas suscitadas serão re

solvidas pelo Conselho Municipal de Desenvolvimen

to Urbano.



CAPrTULO 11

DA HIGIENE PÚBLICA

SEÇÃO l~

Art. 4 9 - É dever da Prefeitura Municipal de Cariacica zelar

pela higiene pública em todo território do municí

plO, de acordo com as disposições desta Lei e as

normas estabelecidas pelo Estado e pela Uni~o.

Art. 59 - A fiscalizaç~o sanit~ria abranger~ espec lmente a

higiene e limpeza de vias, lugares e equipamentos

de uso p~blico, das habitações particulares e cole

tivas, dos estabelecimentos onde se fabriquem ou

vendam bebidas e produtos alimentícios, e de poci!

gas e estabelecimentos congêneres.

Art. 6 9 - A cada inspeç~o em que for verificada irregularida

de, apresentar~ o funcion~rio competente um rela

tório circunstanciado, sugerindo medidas ou solici

tando providências a bem da higiene p~blica.

§ Gnico - A Prefeitura tomar~ as providências cabí

veis ao caso, quando este for da alçada do munici

plO, ou remeter~ cópia do relatório ~s autoridades

federais ou estaduais competentes, quando as provi

dências necess~rias forem da alçada das mesmas.

Art. 7 9 - O serviço de limpeza das ruas, praças e logrado~



ros públ -os sera executado diretamen e pela Pre

feitura ou por Concess~o.

Art. 8 9 - Os moradores s~o respons~veis pela construç~o e lim

peza do passeio e sarjeta fronteiriços ~ sua resi

dência.

§ 1 9 - A Prefeitura poder~promover, mediante inde

nização das despesas acrescidas de 10% por serVl

ços de administraç~o, a execuç~o de trabalhos de

construção de calçadas, drenagem ou aterros, em

propriedades privadas cujos respons~veis se omiti

rem de fazê-los.

08S.: Verificar Capítulo 11 dos Logradouros Públi

cos lei de postura da PMC.

§ 2 9 - A lavagem ou varredura do passeio e sarjeta

deverão ser efetuadas em hora conveniente e de

pouco trânsito.

§ 3 9 - A ningu~m ~ lícito, impedir ou dificultar o

livre escoamento das águas pelos canos, sarjetas

ou canais das vias públicas, danificando ou obs

truindo tais servidões.

Ar t. 9 9 - r de ver de todos os c idad~os ze lar pe la 1 impe za elas

águas destinadas ao consumo público ou particular,

~ dever dos habitantes da cidade impedir o escoa

mento de águas servidas das residências para a rua

SEÇÃO 3ª
DA HIGIENE DAS HABITAÇOES E TERRENOS

Art. la - Os proprietários ou inquilinos são obrigados a con



servar em perfeito estado de asselO os seus

tais, pátios, prédios e terrenos.

Art. 11 - Os terrenos situados dentro do perímetro

devem ser mantidos livres de mato, águas

das e lixo.

qUl~

urbano,

estagn~

§ 1 9 - As providências para o escoamento das águas

estagnadas e limpeza de propriedades particulares

competem ao respectivo proprietário.

§ 2 9 - Decorrido o prazo dado para que uma habita

ção ou terreno seja limpo, a Prefeitura poderá ma~

dar executar a limpeza, apresentando ao propriet~

rlO a respectiva conta acrescida de 10% a título

de administração.

Art. 12 - O lixo das habitações será depositado em reclplen-

tes fechados para ser recolhido pelo serviço de

limpeza pública.

Art. 13 - Os resíduos de fábricas e oficinas, os restos dema

teriais de construção, os entulhos provenientes de

demolições, as matérias excrementícias e outros re

síduos das casas comerciais, bem como terra, fo

lhas e galhos dos jardins e quintais particulares

serão removidos ~s custas dos respectivos inquili

nos ou proprietários.

Art. 14 - A Prefeitura poderá declarar insalubre toda cons

trução ou habitação que não reúna as condições de

higiene indispensáveis, ordenando a sua interdição

ou demolição.



Art. 15 - Nenhum pr~dio situado em Vla p~blica dotada de

rede de ~gua poder~ ser habitado sem que disponha

dessa util ade e seja provido de instalações sanl

tárias.

§ 1 9 - Não será permitida nos prédios da cidade,

das vila e dos povoados providos da rede de abaste

cimento de água a abertura ou a manutenção de p~

ços.

§ 2 9 - Quando não existir rede p~blica de abaste

cimento de água ou de coletores de esgotos, as ha

bitações deverão dispor de fossa séptica.

§ 3 9 - Os prédios de habitação coletiva terão abas
- -tecimento de agua, banheiros e privadas em numero

proporcional ao de seus moradores.

SEÇÃO 4~

DA HIGIENE DOS ALIMENTOS

Art. 16 - Não será permitida a produção, exposição ou venda

de g~neros alimentIcios deteriorados, falsificados,

adulterados ou nocivos à saúde, os quais serão a

preendidos pelo funcion~rio encarregado da fisca

lização e removidos para local destinado à inuti

lização dos mesmos. A fiscalização municipal se

rá feita em art ulação com o órgão estadual de

saúde pGblica.

§ 1 9 - Para efeitos desta lei, consideram-se g~ne

ros alimentícios todas as substâncias, sólidas ou

líquidas, destinadas a ser ingeridas pelo homem,

exceto os medicamentos.



§ 2 9 - A inutilização dos -generos -nao e mirá a fá
brica, o estabelecimento ou agente comercial, do

pagamento das multas e demais penalidades que po~

sam sofrer em virtude da infração.

§ 3 9 - A reincid~ncia na pr~tica das infraç6es pr~

vistas neste artigo determinar~ a cassação da li

cença para0 funcionamento da f~brica ou casa comer

cial.

SEÇÃO 5~

DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS

Art. 17 - A Prefeitura exercer~, em colaboração com as auto

ridades sanitárias do Estado e da União, severa

fiscalização sobre a higiene dos alimentos expo~

tos ã venda e dos estabelecimentos industriais, c~

merciais e de serviços localizados
.4.

no munlclplO.

Art. 18 - Nas quitandas e casas congêneres, além das disposi

ç6es gerais concernentes aos estabelecimentos de g~

neros alimentícios, deverão ser observadas as se

guintes.

-I - As frutas e verduras expostas a venda serao co

locadas sobre mesas ou estantes limpas e afas

tadas um metro, no mínimo, das ombreiras das

portas externas;

11 - As gaiolas para aves serão de fundo m6vel p~

ra facilitar a sua limpeza, que ser~ feita

diariamente.

PARÁGRAFO ONICO - ~ proibido utilizar para outro

fim os depósitos de hortaliças, legumes ou frutas.



Art. 19 - Os h6teis, restaurantes, bares, caf~s, botequins e

similares dever~o observar o seguinte:

I - A lavagem da louça e talheres deverá fazer-se

em água corrente, não sendo permitida sob qual

quer hip6tese a lavagem em baldes, tonéis ou_

vasi lhames ;

II - A higienização da louça e talheres deverá ser

feita com água fervente;

III - A louça e os talheres dever~o ser guardados

em armários, com portas ventiladas, não

dendo ficar expostos ~ poeira e a insetos.

Art. 20 - Nos hospitais, casas de saúde e maternidade é obri

gatório:

I - A exist~ncia de uma lavanderia a quente, com

instalaç~o completa de desinfecção;

II - A exist~ncia de dep6sito apropriado para rou

pas servidas;

III A instalação de cozinha, copa para distribui

ç~o de comida, lavagem e esterilização de

louças e utensilios, depósitos de g~neros, d~

vendo os pisos e paredes serem impermeabili

zados.

Art. 21 - Os açougues e peixarias deverão atender pelo menos
-as seguintes condições especi cas para a sua lns

talação e funcionamento:

I - Ser dotados de torneiras e de plas apropriadas;

II - Ter balcões com tampo de material impermeável

e lavável;

I I I - Ter câmaras frigorificas ou refrigeradores can

capacidade proporcional às suas necessidades.



IV - Manter o estabelecimento em completo

de asseio e higiene;

estado

V - Não guardar na sala de talho objetos que lhe

sejam estranhos.

Art. 22 - Nos açougues s6 poderão entrar carnes provenientes

dos matadouros devidamente licenciados, regula~

mente inspecionados e carimbadas e conduzidas

em veículos apropriados.

CAPÍTULO 111

DOS COSTUMES, SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

SEÇÃO l~

DA ORDEM E SOSSEGO PÚBLICOS

Art. 23 - A Prefeitura poderá negar ou cassar licença para o

funcionamento de estabelecimentos comerciais, ln

dustriais, casas de diversões e similares, que fo

rem danosos ã saúde, aos bons costumes ou a seg~

rança pública.

Art. 24 - Os propriet~rios de estabelecimento que se vendam

bebidas alc061icas serão respons~veis pela manuten

ção da ordem nos mesmos.

PAfu\GRAFO ÚNICO - As desordens, ai zarra ou bar'u

lho, porventura verificados nos refer s estabe

lecimentos, sujeitarão os proprietários a multa,

podendo ser cassada a licença para seu funcionamen

to nas reincidências.

Art. 25 - C proibido perturbar o sossego público com ruídos

ou sons excessivos, tais como:



I - Os de motores de eXDlos~o desDrovidos de silen
c L

C10SOS ou com estes em mau estado de funciona

mento;

11 - Os de buzinas, clarins, tímpanos, campainhas

ou quaisquer outros aparelhos;

111 - A propaganda realizada com alto falantes,tam

bores, cornetas etc. sem pr~via autorizaç~o

da Prefeitura;

IV - Os produzidos por arma de fogo;

V ~ Os de morteiros, bombas e demais fogos

sos;

ruido

VI MGsica excessivamente alta proveniente de

Jas de discos e aparelhos musicais;

lo

VII - Os de apitos os silvos de cirene de fábricas,

cinemas ou estabelecimentos outros, por malS

de 30 segundos ou depois das 22:00 horas;

VIII - Os batuques e outros divertimentos

res, sem licença das autoridades.

-congen.:=.

Art. 26 - ~ proibido executar qualquer trabalho ou ativida

de que produza ruído, antes das 7 horas e depois

das 20:00 horas, nas proximidades de escolas e ca

sas de resid~ncias.

SEÇÃO 2~

DOS DIVERTIMENTOS pdBLICOS

Art. 27 - Divertimentos pGblicos, para os efeitos desta lei,

s~o os que se realizarem nas Vlas pGblicas, ou em

recintos fechados de livre acesso ao pGblico.

Art. 28 - Nenhum divertimento pGblico poderá ser

sem licença da Prefeitura.

realizado



PARJ\GRA_FO ÚNI CO - O requerimento de licença

funcionamento de qualquer casa de divers~o -sera

instituído com a prova de terem sido satisfeitas

as exig~ncias regulamentares referentes ~ constru

ç~o e higiene do edifício, e realizada a vistoria

policial.

Art. 29 - Em todas as casas de divers6es pGblicas
-serao ob

servadas as seguintes disposiç6es, além das estabe

lecidas pelas normas sobre edificações:

I Tanto as salas de entrada como as de espetac~

lo ser~o mantidas higienicamente limpas;

11 - As portas e os corredores para o exterior se

rão amplos e conservar-se-~o sempre

grades, móveis ou quaisquer objetos

sam dificultar a retirada rápida do

em caso de emergência;

livres de

que po~

público

111 - Todas as portas de saída serão

la inscriç~o lTsAfDA lf
, legível a

luminosa de forma suave, quando

as luzes da sala;

encimadas p~

distânc e

se apagarem

IV - Os aparelhos destinados ~ renovaçao do ar de

ver~o ser conservados e mantidos em perfeito

funcionamento;

v - Haverá instalaç6es sanitárias independentes pa

ra homem_e senhor~s;

VI - Ser~o tomadas todas as precauç6es necessárias

para evitar incêndios, sendo obrigatória a

adoç~o de extintores de fogo em locais

velS e de fácil acesso;

. ...
VlS l

VII - Durante os espetáculos dever-se-á conservar

as portas abertas, vedadas apenas com corti

nas;



VIII - Deverão pOSSLnr material de pulverização de

inseticidas;

IX - O mobili~rio ser~ mantido em perfeito

de conservação.

estado

Art. 3D - Para funcionamento de C1nemas -serao ainda observa

das as seguintes d poslçoes:

I - Só poderão funcionar em pavimentos térreos;

11 - Os aparelhos de projeção ficarão em cabinas

de f~cil saIda, construidos de materiais ln

combustiveis;

111 - No interior das cabinas nao poderão existir

maior número de películas do que o necessário

~s sess6es de cada dia e, ainda assim, estar

-que nao

indispens~

depositadas em recipiente especial,

b
... .

ust1veI, permet1camente fechado,

seja aberto por mais tempo que o

'leI ao serviço.

incom

Art. 31 - A armação de C1rcos ou parques de divers6es só p~

derá ser permitida em locais previamente determi

nados, a juIzo da Prefeitura.

§ 1 9 - A autorização de funcionamento dos

lecimentos de que trata este artigo nao

ser por prazo superior a 6 meses.

estabe

poderá

§ )9 - Ao conceder ou renovar a autorização, pode

r~ a Prefeitura estabelecer as res riç6es que jul

gar convenientes, no sentido de garantir a ordem

e a segurança dos divertimentos e o sossego da '11

zinhança.



§ 3 9 - Os Clrcos e parques de divers5es, embora au

torizados, só poderão ser franqueados ao público de

pois de vistoriados em todas as suas instalações

pelas autoridades da Prefeitura.

Art. 32 - Na localização de estabelecimentos de diversões no

tunas, a Prefeitura ter~ sempre em vista a ordem, o

sossego e a tranquilidade da vizinhança.

Art. 33 - Os espet~culos, bailes ou festas de car~ter público

d endem, para realizar-se, de prévia licença da Pre

feitura.

PAR~GRAFO ONICO - Excetuam-se das disposições deste

artifo as reuniões de qualquer natureza, sem conVl

tes ou entradas pagas, levadas a efeito por clubes

ou entidades de classe, em sua sede, ou as realiza

das em residências particulares.

SEçAo 3~

DOS LOCAIS DE CULTO

Art. 34 - Os locais franqueados ao público, nas igrejas, tem

pIos ou casas de culto, deverão ser conservados liô

pos, iluminados e arejados.

PAR~GRAFO dNICO - As templos e casas de

culto não poderão conter maior número de assisten

tes a qualquer de seus ofícios, do que a lotação COm

portada por suas instalações.

SEçAO 4~

Art. 35 - O trânsito, de acordo com as leis vigentes, é li



vre, e sua regulamen -a ,:;;: ao tem por objetivo manter

a ordem, a segurança e o bem-estar dos trans~entes e

da população em geral.

Art. 36 - 2 p~oibido embaraçar ou impeclr, por qualquer melo,

O livre trânsito de pedestres ou veículos nas ruas,

praças, passeios, estradas e caminhos pGblicos, ex

ceto para efeito de obras públicas, feiras-livres ou

quando exigências policiais o determinarem.

PARÁGRAFO ONICO - Sempre que houver necessidade de

interromper o trânsito, dever~ ser colocada sinali

zação vermelha claramente visIvel de dia e luminosa

ã noite.

Art. 37 - Compreende-se na proibição do artigo anterior, o

dep6sito de quaisquer materiais, inclusive de cons

truçao, nas vias pGblicas em geral.

§ 1 9 - Tratando-se de materiais cuja descarga não

possa ser feita diretamente no interior dos pr~dios,

a mesma ser~ tolerada, bem como a permanência do ma

terial na via pGblica, com um mInimo prejuízo ao

trânsito por tempo não superlor a 3(três) horas.

§ 2 9 - Nos casos previstos no par~grafo anter r, os

respons~veis pelos materiais depositados na Vla

pl1blica deverão advertir os veículos, a distânciaco~

veniente, dos prejuIzos causados ao livre trânsi

to ..

Art. 38 - A Prefeitura indicar~ as vias em que

mente proibido.

-sera express~



I - Conduzir boiadas;

11 - Conduzir anlmalS bravios
-cauçao;

sem a necessarla pre

111 Armar qualquer barraca, palanque, quiosque ou

banca sem pr~via licença da Prefeitura;

IV - Atirar na Vla pública ou logradouros, das Jan~

las dos edifícios, corpos ou detritos que po~

sam incomodar os transeuntes.

Art. 39 - L pro ido danificar ou retirar SlnalS colocados

nas vlas, estradas ou caminhos públicos, para ad

vertência de perigo ou impedimento de trânsito.

Art. 40 - Assiste à Prefeitura o direito de impedir o trân­

sito de qualquer veículo ou meio de transporte que

possa ocasionar danos à via pública.

SEÇÃO 5~

DA OCUPAÇÃO DAS VIAS POBLICAS

Art. 41 - Poderâo ser armados coretos ou palanques provisórios

nos logradouros públicos, para comícios políticos,

festividades religiosas, cívicas ou de caráter pop~

lar, desde que sejam observadas as condições segul~

tes:

I - Serem aprovadas pela Prefeitura, quanto à sua

localização;

11 - Serem removidos no prazo máximo de 24 horas, a

contar do encerramento dos festejos, ou eventQ

PARÁGRAFO ONICO - Uma vez findo o prazo estabeleci

do no item 11, a Prefeitura promover~ a remoção do

coreto ou palangue, cobrando ao responsável as des



pesas de -remoça0, dando ao material removido o des

Art.

tino que entender.

42 - Nenhum material poderá permanecer nos

públicos, exceto nos casos previstos no

ta Lei.

logradouros

Art. 38 des

Art. 43 - Os postes telegráficos, de iluminaçâo e força, as

caixas postais, os avisadores de inc~ndios e de po

lícia e as balanças para pesagem de veículos, só po

derâo ser colocados nos logradouros públicos median

te autorizaçâo da Prefeitura, que indicará as pOSl

ções convenientes e as condições da respectiva lns

talaçâo.

SEçAO 6~

EMPACHAf-.fENTO NAS VIAS POBLICAS

Art. 44 - As bancas de jornais e revistas poderâo ser permiti

das nos logradouros públicos desde que aprovada pr~

viamente sua localizaç~o.

largos'
\

I I - t - . d . f +- ri 5 ,u" Om 2- Jun as gUlas os passelos e a aSLaUas

da interceçâo do alinhamento dos pr~dios.

SEçAO 7~

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS ANIMAIS

Art. 4S - t proibida a perman~ncia de anlmalS nas vias públi

cas localizadas na área urbana.

§ 1 9 - Os animais encontrados nas ruas, praças, es

tradas ou caminhos públicos serâo recolhidos ao



depósito da Municipalidade.

§ 2 9 - O animal recolhido em virtude do disposto nes

te capítulo será retirado dentro do prazo máximo

de 7Csete) dias, mediante pagamento da multa e das

taxas devidas.

§ 3 9 - Não sendo retirado o animal nesse prazo, de

vera a Prefeitura efetuar a sua venda em hasta p~

blica, precedida da necessária publicação do edital

de leilão.

Art. 46 - ~ proibido a crlaçao ou engorda de porços no perím~

tro urbano, excluindo a zona de expansão urbana.

PARÁGRAFO dNICO - Aos proprietários de área atual

mente existentes no perímetro urbano, fica marcado

o prazo de 90Cnoventa) dias a contar da publicação

desta Lei, para remoção dos animais.

Art. 47 - ~ igualmente proibido, no perímetro urbano excluin

do a área de expansão urbana, a criação de qualquer

espécie de gado.

Art. 48 - Os donos de cães só poderão transitar com os mes

mos pela via pGblica, desde que os tragam com trela

Art. 49 - Ficam proibidos os espetáculos de feras e as exibi

ções de cobras e quaisquer animais perigosos, sem

as necessárias precauções para garantir a segurança

dos espectadores.

Art. SO - Não será permitida a passagem ou estacionamento de

tropas ou rebanhos na cidade, exceto em logradouros

para isso previamente designados.



SEÇÃO 8~

DOS ANÚNCIOS E CARTAZES

Art. 51 - A exploração dos meios de publicidade nas Vlas e

logradouros públicos, bem ComO noS lugares de aces

so comum, depende de licença da Prefeitura, sujei

tando o contribuinte ao pagamento da taxa respecti-

va.

§ 1 9 - Incluem-se na obrigatoriedade deste artigo

todos os cartazes, letreiros, programas, quadros,

palnels, placas, avisos, anúncios e mostru~rios, l~

minosos ou não, feitos por qualquer modo ou proces

so, suspensos, distribuídos, afixados ou pintadosem

paredes, muros, tapumes, veículos ou calçadas.

§ 2 9 - Incluem-se, ainda, na obrigatoriedade deste

artigo os anúncios que, embora apostos em terrenos

ou próprios de domínio privado, forem visíveis dos

lugares públicos.

Art. 52 - Os pedidos de licença para a publicidade ou propa

ganda por meio de cartazes ou anúncios deverão men

Clonar:

I - A indicação dos locais em que serão colocados ou

distribuídos os cartazes ou anúncios;

11 - A natureza do material de confecção;

111 - As dimensões;

IV - As inscrições e o texto;

V - As cores empregadas.

Art. 53 - Tratando-se de anúncios luminosos, os pedidos de

verão, ainda, indicar o sistema de iluminação a

ser adotado.



PARÁGRAFO ONICO - Os anunClOS luminosos -serao colo

cados a uma altura mínima de 2,50m do passeio.

Art. 54 - Os - .anunClOS - .encontrados sem que os responsavels te

nham satisfeito as formalidades desta seção pode

rão ser apreendidos e retirados pela Prefeitura, até

a satisfação daquelas formalidades, além do pagame~

to de multa.

SEÇÃO 9~

DOS MUROS B CERCAS

Art. 55 - Os propriet~rios ou arre at~rios de terremos situa

dos em ruas dotadas de meios-fios são obricr~rtos~- - .0---- a

mur~-los ou cerc~-los dentro dos prazos fixados

pela Prefeitura.

dos.

Os terrenos rGsticos serão arama

Art. 56 - A critério da Prefeitura, os terrenos da ~rea urba

na central serão fechados com muros rebocadós e cala

dos ou com grades sobre a alvenaria ou madeiras de

vendo em qualquer caso ter uma altura mínima de

1,50m.

Art. 57 - Serão comuns os muros e cercas divis6rias entre pro

priedades urbanas, devendo os propriet~rios dos . -lmo

veis confinantes concorrer em partes iguais para as

despesas de sua construção e

do Art. 588 do C6digo Civil.

-conservaçao, na forma

PARàG~~FO ONICO - Correrão por conta exclusiva dos

propriet~rios ou possuidores a construção e conser

vação das cercas para conter aves domésticas, cabri

tos, carneiros, porcos e outros animais que eX1Jam

cercas especiais,



Art. 58 - Ser~ aplicada multa a todo aquele que:

I - Fizer cercas ou muros em desacordo com as nor

mas fixâdas neste capítulo;

I I Danificar) por qualquer meio, cercas exis ten

tes, sem prejuízo da responsabilidade civil ou

criminal que no caso couber.

CAPrTULO IV

DO LICENCIA~lENTO DOS ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS,

CO~IERCIAIS E FUNCIONAJ'-'1ENTO DAS FEIRAS-LIVRES

- aSEÇAO 1-

DAS INDGSTRIAS E DO COMbRCIO LOCALIZADO

Art. 59 - Nenhum estabelecimento comercial ou industrial pode

r~ funcionar no município sem prévia licença da Pr~

feitura, concedida a requerimento dos interessados

e mediante pagamento dos tributos devidos.

§ 1 9 - O requerimento dever~ especificar com clare-

za:

I - O ramo do comércio ou da indústria;

11 ~ O montante do capital investido;

111 - O local em que o requerente pretende exercer

sua atividade.

§ 2 9 - Para efeito de fiscalizaç~o, o proprietarlo

do estabelecimento licenciado colocar~ o alvará de

localização em lugar visível e o exibirá a autorida

de competente sempre que esta o exigir.

§ 3 9 - Para mudança de local de es elecimento co



mercial ou industrial dever~ ser solicitada a neces

s~ria permiss~o ~ Prefeitura, que verificar~ se o

novo local satisfaz ~s condições exigidas.

Art. 60 - Para ser concedida licença de funcionamento pela

Prefeitura, o pr~dio e as instalações de todo e

qualquer estabelecimento comercial, industrial ou

prestada de serviços deverão ser previamente visto

riados pelos órg~os competentes, em particular no

que diz resDeito ~s condições de higiene e segura~

ça, qualquer que seja o ramo de atividade a que se

destinem.

§ 1 9 - A licença para o func namento de açougues,

ar s, confeitarias, leitarias, caf~s, bar~s,

restaurantes, hot~is, pensões e outros estabeleci­

mentos cong~neres ser~ sempre precedida de exame lo

cal e de aprovação da autoridade sanit~ria compete~

te.

§ 2 9 - O alvará de licença será concedido após ln

formações, pelos órgãos competentes da Prefeitura,

de que o estabelecimento atende ~s exig~ncias esta

belecidas nesta lei.

Art. 61 - As autoridades municipais assegurarao, por todos os

meios a seu alcance, que não seja concedida licença

a estabelecimentos industriais que, pela natureza

dos produtos, pelas mat~rias-primas utilizadas, pe

los combustíveis empre os, ou por qualquer outro

motivo possam prejudicar a saGde pGblica.

Art. 62 - A licença de localização poder~ ser cassada:

I - Quando se tratar de negócio diferente do requer~

do;



I I - Como med a. ventiva, o bem da higiene, da

moral ou do sosse e se os;

111 Se o licenciado se negar a exibir o alvará de

localização à autoridade competente, quando

solicitado a fazê-lo;

IV - Por solicit ão de autoridade competente pr~

vados os motivos que a fundamentam~

§ 1 9 - Cassada a licença, o estabelecimento

imediatamente fechado_

-sera

§ 2 9 - Poderá ser igualmente fechado todo estabele

cimento aue exercer atividades sem a necessarla li

ce a expedida em conformidade com o que

este capítulo.

SEÇÃ.o 2~

DO eOMBReIO AMBULANTE

pceceitua

Art. 63 - O exercício do com~rcio ambulante dependerá sempre

de licença especial, que será concedida

midade com as prescrições da legislação

Município e do que preceitua esta lei~

de confor

fiscal do

Art. 64 - Da licença conced

lementos essenc

belecidos:

deverão constar os seguintes e

lS, al~m de outros que forem esta

I - IJúmero de

11 - Residênc

. .-
lnscr1 lçao;

do comerciante ou responsável;

111 - Nome, razâo social ou denominação da pessoa

sob cuja responsabilidade funciona o comerClO

ambulante.



PARÃGRAFO ONICO - o vendedor ambulante -nao licencia
~ . ~

do para o exerC1ClO ou perlodo em que esteja exer

cendo a atividade ficar~ sujeito ~ apreensao da mer

cadoria encontrada em seu poder.

Art. 65 - r proibida ao vendedor ambulante, sob pena de mult~

I - Estacionar nas vias pGblicas e outros logrado~

ros, fora dos locais previamente

pela Prefeitura;

determinados

I I Impedir ou dificultar o trânsito nas vias

blicas ou outros logradouros;

-pu

111 Transitar pelos passeios conduzindo cestos ou

outros volumes e 0o •

SEçAo 3~

DO HORÃRIO DE FUNCIONAMENTO

Art. 66 - A abertura e o fechamento dos estabelecimentos ln

dustriais e comerciais no MunicIpio obedecerão ao

seguinte horário, observados os preceitos da legi~

l~çãa\ao segulnte hor~rio, observados os preceitqs

da legislação federal que regula o contrato de fu

ração e as condiç~es do trabalho.

I - Para a indGstria de modo geral:

a) abertura e fe

dias úteis;

nto entre 6 e 18 horas nos

b) nos domingos e feriados na ionais os estabe

lecimentos permanecerão fe h dos, bem como

nos feriados locais, quando decretados pela

autoridade competente.



§ 1 9 - Ser~ permitido o trabalho em hor~rios espe

clals, inclusive aos d n e feriados nacionais

ou locais, excluindo o expediente de escrit6rio, nos

estabelecimentos que se dediquem às atividades se

guintes: impressão de
. .
Jornals, laticínios, frio ln

dustrial, purificação e distribuição de 5gua, prod~

ção e distriblli;;ão de energia elétrica, serviço tel~

f6nico, produção e distribuição de g5s, serviço de

es os, serviço de transporte coletivo, ou a ou

tras atividades às quais a juízo da autoridade com

petente, seJa estendida tal prerrogativa.

I Para o comérc de modo geral:

a) abertura às -8 horas e fechamento as 18

ras nos dias Gteis;

b) nos dias previstos na letra b, item l, os

estabelecimentos permanecerão fechados;

c) os estabelecimentos não funcionarão em 30

de outubro, dia consagrado ao empregado do
- .comerClO.

§ 2 9 - O Prefeito Munici poder5, mediante solici

tação das classes interessadas, prorrogar o

rlo dos estabelecimentos.

hor5

I - Varejistas de frutas, legumes, verduras e ovos;

11 7 Varejistas de pelxes;

111 - Açougues;

IV Padarias;

V - Farmácias;

VI - Restaurantes, bares, botequins cafés, confeita

rias, sorveterias;

VII-bil s;



VII I -

res;

de a icletas e s ila

IX - Vitrinas de clgarros;

x - Distribuidores e vendedores de Jorna

XI - Estabelecimento de divers6es noturnas;

XII - Casas de loterias;

XIII - Postos de gasolina;

XIV - Empresas Funerárias;

xv - Feiras de artesanato, exposlçoes.

§ 3 9 - As farmácias, quando fechadas, poder~o, em

caso de urg~ncia, atender ao pGbl o a qualquer ho

ra do dia ou da noite.

§ 4 9 - Quando fechadas, as farmácias dever~o afixar

a porta urna placa com a indicaç~o dos estabelecimen

tos análogos que estiverem de plant~o.

§ 59 - Para o funcionamento dos estabelecimentos de

mals de um ramo de comércio será observado o horá

rio determinado para a espécie principal, tendo em

vista o estoque e a receita principal do estabele

cimento.

DAS FEIRAS-LIVRES

Art. 67 - As feiras-livres serâo localizadas em áreas abertas

de terreno público, especialmente destinado a esta

nalidade pela Prefeitura.



Art. 68 - A licença ser deferida ao feirante por despacho do

da Prefeitura, salvo exceç3e 1e

ga s, sera sempre remunerada, podendo ser revogada

a qualquer tempo, tendo em vista o interesse pGb1i

co.

Art. 69 - O requerimento de inscriç~o conter~ o
~

numero do re

gistro geral indicado na c~dula de identidade do

candidato, com indicaç~o do Estado que a expediu, e

o numero do seu cadastro de pessoa fisica no Minis

t~rio da Fazenda, instruido com os seguintes

mentos:

docu

I - Atestado de resid~ncia fornecido pela autor ida

de da circunscriç~o de onde sejam dom i1iados

os cand atos;

11 - Carteira de sa~de fornec a pela Secretaria de

SaGde do Estado;

111 - 3 fotos 3 x 4cm.

Art. 70 - Ap6s a matrícula do feirante, sera entregue o car

tao identificada no qual constar~ obrigatoriamente:

I - Nome do titular;

II - Fotografia;

III - Número de matrícula;

IV - Cate la;

V - Legenda Pessoal Intransferível

VI - Cadastro da Pessoa Física (CPF), do Minist~rio

da Fazenda.



CAPÍTULO V

DA PROTEÇÃO AMBIENTAL

Art. 71 - E dever da Prefeitura articular-se com os orgaos

competentes do Estado e da Uni~o para fiscalizar ou

proibir no município as atividades que, direta ou

indiretamente:

I - Criem ou possam criar condiçõe ofen

Slvas à saúde, à segurança e ao bem-estar públi

co;

11 - Prejudiquem a fauna e a flora;

111 .. ... , -1•.. - Olssemlnem reSlQUOS COmO o~eo, graxa e lixo;

IV - Prejudiquem a utilizaç~o dos recursos naturais

para fins dom~sticos, agropecu~rio, de p sc~

cultura, recreativo, e para outros objetivos

perseguidos pela comunidade.

§ 1 9 - Inclui-se no conceito de meie-ambiente, a

~gua superficial ou de subsolo, o solo de proprieda

de pública, privada ou de uso comum, a atmosfera, a

vegetaçao.

§ 2 9 - O município poder~ celebrar convênio com or

g~os públicos federais e estaduais para execuçâo de

projetos ou atividades que objetivem o controle da

poluiçâo do meio ambiente e dos Dlanos estabeleci­

dos para sua proteçao.

§ 3 9 - As autoridades incumbidas fiscalizaçâo ou

inspeçâo, para fins de controle de poluiçâo ambien

tal, terâo livre acesso, a qualquer dia e hora, as

instalações industriais, comerciais, agropecuárias

ou outras particulares ou públicas capazes de cau

sar danos ao meio-ambiente.



Art. 72 Na constataç~o de fatos que caracterizam falta de

proteçao ao me -ambiente ser~o aplicadas, al~m das

multas previstas nesta lei, a interdiç~o das ativi

dades, observada a legislaç~o federal a respeito e,

em especial, o Decreto-Lei n? 1.413, de 14 de ago~

to de 1975, a Lei n? 4.778 de 22 de setembro de

1965, o CÓdigo Florestal (Lei n? 4.771 de lS de se

tembro de 1965).

SEÇÃO l~

DA CONSERVAÇAO DAS ÁRVORES E ÁREAS VERDES

Art. 73 - A Prefeitura colaborar~ como Estado e a Uni~o para

evitar a devastaç~o das florestas e estimular apla~

tação de -arvores.

Art. 74 - ~ proibido podar, cortar, derrubar ou sacrificar as

árvores da arborizaç~o pública, sem

expresso da Prefeitura.

consentimento

Art. 75 - A Prefeitura, através de programas específicos, pr~

moverá entre os municípios o incentivo de ~lantiode

arvores.

incêndios, observar-se--Para evitar a propagaçao deArt. 76 -
-ao, nas que

r s como:

as, as medidas preventivas -necessa

I - Preparar acelros de, no mInimo 7,OOm (sete me

tros) de largura;

11 - Mandar aV1SO aos confinantes, COm antecedência

mInima de l2(doze) horas, marcando dia, hora e

lugar para lançamento do fogo.



~.a
i-

DA EXP LORAÇ)\O DE PEDRE IRAS, CASDALHE IRAS,

OLARIAS E DEPÚSITOS DE AREIA E SAIBRO

Art. 77 - A exploraç~o de pedreiras, cascalheiras, olarias e

ctep6sitos de areia e de saibro depende de licença

da Prefeitura, que a conceder~, observados os pre

ceitos des a lei.

Art. 78 - A licença ser~ processada mediante apresentaçao de

requerimento ass do pelo propr t~rio do solo

ou pe lo explorador e ins truído de acordo com
..

ar-rlgo ..

este

§ 1 9 - Do requer

indicações:

nto dever~o cons ar as seguintes

a) nome e resid~ncia do propriet~rio do terreno;

b) nome e resid~ncia do explorador, se este n~o for

o propriet~rio;

c) localizaç~o precisa da entrada do terreno;

d) declaraç~o do processo de exploraç~o e da quali

dade do explosivo a ser empregado.

§ 2 9 - O requerimento de licença dever~ ser instrui

do com os seguintes documentos:

a) prova de propriedade do terreno;

b) autorizaçâo para a exploraçâo passada pelo pr~

priet~rio em cart6rio, nO caso de nâo ser ele o

explorador;

c) planta de siLuaçâo, com indicação do relevo do

solo por meio de curvas de nivel, contendo a

delimitação exata da ~rea a ser explorada Com

a localização das respectivas instalações e ln



dicando as -construçoes, lO,graào11I'() S ,

e cursos de situados em toda a faixa de lar

gura de 100m (cem metros) em torno da ~rea a

ser explorada;

d) perf"s do terreno em tr~s Vlas.

§ 3 9 - No caso de se tratar de exploraçao de peque

no porte, poderão ser dispensados, a critêrio da Pre

feitura, os documentos indicados na alínea c e d do
-para afo anterior.

ATt. As lice

fixo.

as para exploração -s er'~3.0 se DOr' prazo

PARÃGRAFO dNICO - Ser~ interditada a pedreira ou ~

te da pedreira, embora licenciada e explorada de a

cardo com esta lei, desde que poster nte se

ATt.

verifique que sua exploraçao acarreta perlgo ou da
-no a v a ou propr'iedade.

Ao conceder as licenças, a Prefeitura poder~ fazer

as restriç6es que julgar convenientes.

ATt. Os pedidos de -prorrogaçao de lice para a conti

nuação da

r nto e

eXDlorar'ão
.L - "5

instruídos

serão feitos por melO de requ~

com os docurnentos de licença a~

ATt.

teriormente concedida.

A exploração de pedreiras a fo

guintes condiç6es:

fica sujeita as se

I - Declaração expressa da qualidade do explosivo a

empregar;

II - Intervalo mínimo de trinta minutos entre cada

série de explos6es;



I I I Içamento, antes da explos~o, de uma bandeira

a altura conveniente par~a ser vista a dis~~n-

cla;

Art.

IV - Toques repetidos de sineta, Slrene ou

ne, com intervalos de dois minutos, e o

em brado prolongado, dando sinal de fo

A instalaç~o de olarias nas zonas urbanas e

bana do Município deve obedecer às seguintes

crlçoes:

megaf~

aVlSo

subur

pre~

I - As nés serao construídas de o a nao ln

comodar os moradores vizinhos pela
-emanaçoes nOClvas;

ou

Art.

11- Quando as escavaç5es facilitarem a formaç~o

de dep6sito de ~guas, ser~ o explorador obri

do a fazer o devido escoamento ou a aterrar as

cavidades ã medida que for retirado o barro.

A Prefeitura poder~, a qualquer tempo, determinar

a execuçao de obras no recinto da e~ploraç~o de p~

dreiras ou cascalheiras, com o intuito de proteger

propriedades particulares ou pGblicas, ou evitar a

obstrução das galer de águas.

Art. ~ proibida a extraçao de arela em todos os

de água do Município:

cursos

I - A jusante do local em que recebem contribuiç6es

de esgotos;

11 - Quando modifique o leito ou as margens dos mes

mos;

IIr - Quando possibilite a formaç~o de locais

pícios ã estagnação das águas;



IV - Quando, de aI modo, oossa oferecer

Art.

a pontes, muralhas ou qualquer obra cons~ru

às margens ou sobre o le i to do rio.

- :laSEÇAO J-

DA POLUIÇAO DO MEIO .~!BIENTE

Os estabelecimentos que produzam fumaça, desprendam

odores

saude,

desagrad~veis, inc6modos ou prejudiciais

deverâo instalar dispositivos para el

-a
lnar

ou reduz
.,.. . -

ao mlnlmo os fatores da poluiçao.

Art. 2 vedado oerturbar o bem estar e o sosse públ o

ou de vizinhanças com rurdos, barulhos, sons exce,s

SlVOS ou inc6modos de qualquer natureza, produzi os

por qualquer forma.

Art. Para impedir a poluiç~o das - -aguas, e proibido:

I - As indústrias e oficinas depositarem ou encaml
, 1- - .nnarem a cursos d agua, lagos e reservatorlOs

de ~gua ou resíduos ou detr os provenientes de

suas atividades, sem obediência a regulamento m~

. - .nlclpals.

11 - Localizar est ulos, pocilgas e estabelecimen-

tos semelhan~es nas prox idades de cursos

d!~gua, fontes, represas e lagos de forma a

propiciar a poluiçâo das -aguas.

Art. Deverâo ser preservados de qualquer tipo de

urbano:

I ~ a Bacia do Rio Bubu.

11 - A margem norte do Córrego Vasco Coutinho.

uso



III - A foz do Rio Bubu, bem como 03eu

zal.

CAPITULO VI
DAS INFRAÇOES E PENALIDADES

SEçAo l~

mangu-,=-

Art.

Art.

Constitui infraçâo toda açâo ou omiss~o co trar

~s disDosic~es desta lei ou de outras leis ou at s
L ~

baixados pelo Governo Municipal no uso do seu er

de polícia.

Ser~ considerado infrator todo aquele que cometer,

mandar, const ou auxiliar algu~m a pr'at car

infraçâo e, ainda, os encarre os da execuçao das

leis que, tendo conhecimento da infraç~o, deixaram

de autuar o infrator.

SE 2~

DAS PENALIDADES

Art. Sem
. ...

pr'eJ Ul.ZO das -sançoes de nature a civil ou Denal

c(,:ibíveis, as i-nfrações serao purl as} .31 e nclt.:LVdJnen

te ou cumulativamente, com as penal

I - Advert~ncia ou notificaçâo prelo

II - Nulta;

III - Apreens~o de produtos;

IV - Inutilizaçâo de produtos;

nar;

V - Proibiçâo ou interdiçâo de atividades, observa

da a legislaçâo federal a respeito;



VI - C(:ln,.,:(? ,=lme te)

Clment:o.

alvará lic~e dc) ~ t e e

Art. A pena, alem De lmpor a obrigaçâo de fazer ou des

fazer, ser~ pecuni~ria e consistir~ em multa, obser

vados os limites estabelecidos nesta lei.

Art. As multas terão o valor de 0, 1 a 3 UTMC
. ~ .

no munlclp.lO.

vigente

Art. A multa -ser·3 judicialmente executada se, imposta

de foema regular e pelos meios h~beis, o infratorse

recusar a satisfaz~.la no prazo le ,
L •

PARÁGRAFO ONICO - A multa -nao I10 prci Z() regul.:~

mentar será inscrita em divida atlva.

Art. As multas
- .maXlmo.

-serao imoostas em au mínimo, méd o ou

PAR1\GRAFO ONICO - Na imposição da multa, e

gradu~-la, ter-se-~ em vista:

I - A maior ou menor gravidade da infração;

[I - As suas circunstâncias atenuantes ou

para

agrava~

I I I

tes;

Os antecede tes do infrator, com eelaçao

disposi -es desta lei.

-as

Art. Nas reincid~ncias as multas serâo cominadas em

beo.

do

PARií.GRAFO ÚNI CO - Reincidente é o que violar prece2:­

to desta lei por cuja infração j~ tiver sido autua

do e punido.



. -19açdo de re rar o dano resultan

Art.

o infI'dtor da

3. qt1.e se refere lei -
n(~o isenta.m

te da infraç~o, na forma do Art. 159 do C6digo

vil.

PARÁGRAFO ÚNICO - Aplicada a multa, n~o fica o ln

frator desobrigado do cumpI'imento da exig~ncia que

a houver determinado.

Art. Nos casos de apreens~o, o mateI'ial apreendido -sera

recolhido ao dep6sito da Prefei~ura, quando a isto

n~o se prestar ou quando -
a aDrlE_~en.S,ElC'

"l • .r-se reaLlzar [O

rcL (ia c~ida(je, Dodcp; ser deT.Jositado em m~os.t '-- - ,_...... ter

ceiros, ou do -pro detencor, se idôneo, observa

das as formalidades lS.

§ 1 9 - A devoluç~o do maTeI' 1 apreendido so se fa

rá deDois de p s as multas que tiveI'em sido ap1i

enizada a Prefeitura das despesas que

Tlverem sido feitas

e o depósito.

-com a apreensao, o transporte

§ 2 9 - No caso de nâo seI' I'etirado dentro de 60

(sessenta) dias, o material apre ndido, será vendi

do em hasta pGblica pela Prefeitura, sendo aplicada

a importânc apurada na enlzaçao das mu tas e

des sas de que trata o fo anterior e en

tregue qualquer saldo ao proprietário, mediante re

quer nto devidamente instruído e processado.

§ 3 9 - No caso de material ou mercadoria perecível,

o prazo para reclamaç~o ou retirada será de 24 (vin

te e quatro) horas; expirado esse prazo, se as refe

ridas mercadorias ainda se encontrarem própr s p~

ra o consumo humano, poderâo ser doadas a institui



-çoes de
. ~ .

a~:;s :LstenCJ_,2 social cas de .::le

ç~o, dever~o ser inutilizadas.

Ayt. Não -sao diretamente ... .
posslvels das penas definidas

nesta lei:

I - Os incapazes na forma da lei;

II - Os que forem coagidos a cometer a infração.

Ayt. s aue a infração for praticada por qualquer

dos agentes a que se refere o arTi
. -pena reCdl_ra:

anterior, a

I - Sobre os pals e tutores sob cUJa guarda estiver

o menor;

II - Sobre o curador ou pessoa cUJa

o louco;

estivec

111 Sobre aquele que der causa a contrave ao for

çada.

SEÇÃO 3:::
DA NOTIFICAÇAO PRELIMINAR

Ayt. Veri cando-se infração a lei ou re ame to munlCl
-que se constate nao lmp lcar empai, e s

jur o iminente para a comunidade, -sera

pre

expedida,

contra o infrator, notificação prel inar, estabe

lecendo se um prazo para que este regularize a Sl

-tu a.c),.

§ 1 9 - O prazo para a regularização da situação não

deve exceder o ;máximo de 3 O (trinta) dias e -sera

arbitrado pelo agente fiscal, no ato da notificaçã~

§ 2 9 - Decorrido o prazo estabelecido, sem que o no



-vrar-se-a o respect vo aUTO de

pela Prefeitura. No

Art. A notificação sera

talon~rio aprovado

feita em arlO (1estacd'Je

taloI1ál'ic)

do

car~ cópia a carbono com o Il c iente 11 do notificado.

PAR.,:\GRAFO úNICO - No caso de o infrator ser' analfa

beto, fisicamente impossibilitado ou incap~ na for

m·:l da lei ou, ainda, se se recursal' a apor o ,'Pcien

te l!, o agente fiscal indicar~ o fato no documento

de fiscalizaç~o, ficando ass

de as inatura do infrator.

SE 4~

justificada a falta

Art.

DOS AUTOS DE INFRAÇAo

Auto de infração ~ o instrumento por melO do qual

a autoridade municipal carac eriza a violação das

disposições desta lei e de outras leis, decretos e

regulamentos do municipio.

§ 1 9 - Dar~ mO~lVO ~ lavratura do auto de infraçao

qualquer viola das normas desta lei que for le

vada ao conhec nto do Prefe o, ou outra autorida

de municipal, por qualquer serv

qualquer que presenc r', devendo

or' mu nic ipa
. -

a comUIllCa(~aO

ou

ser

aco a de ova ou dev nte testemunhada.

§ 2 9 - ~ autor'idade para confirmar' o autos de ln

fração e arbitrar multas, o Prefeito ou funcion~rio

a quem o Prefeito delegar essa atribuição.

§ 3 9 - Nos casos em que se constate rigo iminente



a comunidade, sera lavrado au'co de

independentemente de notificaç~o Dreli

tn

nar' .

-ao,

Art. Os autos de infraç~a obedecerâa a made os

ciais elaborados de acordo com a Lei e

pelo Prefeito.

eSDe

aprovados

PARÁGRAFO ONICO - Observa-se-~o, na lavratura do

auto de infraç~o, os mesmoS proced

89 previstos para a notificaç~o.

SE

DA RE PRESENTAÇÃO

ntos do Art.

Art. Quando incompetente para notificar prel inarTnente

ou para autuar, o servidor municipal deve, e

quer pessoa pode, representar contra toda a o ou o

mlssao contrar a disposiç~o desta lei ou de ou

tras e regulamentos de posturas.

§ 1 9 - A representaç~o far-se-~ por escrito, dever~

ser assinada e mencionar~, em letra legivel, o no

me, a profissão e o endereço do seu autor, e ser~

acompanhada de provas, ou indicar~ os elementos des

ta e mencionar~ os melos ou as Clrcu tanc r." em

raz~o das quals se tornou conhecid a ln ao.

2 9 - Recebida a repr'e:sentação, a au ridade com

ten e providenciar~ imediatamente dili -ncias

para verificar ares ctiva veracidade, e, conforme

couber, notificar~ preliminarmente o infrator, au

tu~-lo-~ ou arquivar~ a representação.



SEÇ
a

Art.

DO PROCESSO DE EXECUÇAO

O infrator ter~ o prazo de 7(sete) dias para

sentar defesa, devendo faz~-la em requerimento di

rigido ao Prefeito.

PARl~GRAFO ONI CO

ção prelim ar.

o cabera defesa contra nO~lrlca

Art. Julgada improocedente ou -nao sendo a defE-:scl

tada no prazo previsto, ser~ imposta a multa ao

infrator, a qual ser~ intimado a recolh~-la den ro

do prazo de S(cinco) dias.

CAP!TULO VII

DI S PO S I Ç)\O F I NAL

Art. Esta lei entrar~ em vlgor 60(sessenta) dias

sua publi ão, revogadas as disposições em

rlO.

Cariac a,

-apos

contr~

1984
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